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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Concurso Público 
 

Concurso público: mérito de questões e anulação - 5 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma, por maioria, concedeu, em parte, mandado de segurança a 

fim de anular questões objetivas de concurso público para provimento de cargo de Procurador da 

República, em virtude de equívoco na elaboração destas — v. Informativos 658 e 660. Afirmou-se que, 

observada erronia no gabarito da prova objetiva, deveria ser reapreciada a situação jurídica do impetrante 

pela comissão do concurso. Destacou-se precedente da 2ª Turma segundo o qual, em que pese a máxima 

de que o Judiciário não poderia substituir a banca examinadora, a verificação de erro grosseiro levaria ao 

reconhecimento de ilegalidade. Por fim, mantiveram-se os efeitos da liminar concedida, que assegurava a 

participação do candidato nas demais fases do certame e reservava vaga em caso de aprovação final. 

Vencidas as Ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia. Esta destacava a impossibilidade de o Poder 

Judiciário fazer o controle jurisdicional de mérito do ato administrativo, que, no caso, seria da alçada das 

bancas examinadoras.  

MS 30859/DF, rel. Min. Luiz Fux, 28.8.2012. (MS-30859) 
(Informativo 677, 1ª Turma) 

 

Concurso público: conteúdo programático e anulação de questões - 4 
Em conclusão, a 1ª Turma, após retificar a proclamação anteriormente proferida, denegou mandado 

de segurança no qual pretendida anulação de questões objetivas de concurso público destinado ao 

provimento de cargo de Procurador da República, porquanto em suposta desconformidade com o 

conteúdo programático de direito internacional previsto no edital. O impetrante sustentava que fora 

eliminado na 1ª fase do certame, visto que não atingira o percentual mínimo exigido em um dos grupos 

em que dividida a prova e que sua inabilitação decorreria desse desacordo — v. Informativos 658 e 660. 

Ressaltou-se a jurisprudência do STF no sentido de que o Poder Judiciário seria incompetente para 

substituir-se à banca examinadora de concurso público no reexame de critérios de correção das provas e 

de conteúdo das questões formuladas. Assentou-se que, existente previsão de um determinado tema, 

cumpriria ao candidato estudar e procurar conhecer, de forma global, os elementos que pudessem ser 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30859&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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exigidos nas provas, de modo a abarcar todos os atos normativos e casos paradigmáticos pertinentes. Do 

contrário, significaria exigir-se das bancas examinadoras a previsão exaustiva, no edital de qualquer 

concurso, de todos os atos normativos e de todos os cases atinentes a cada um dos pontos do conteúdo 

programático do concurso, o que fugiria à razoabilidade. Ademais, reputou-se que estaria comprovada 

pela autoridade impetrada a congruência entre as questões impugnadas e o disposto no edital do concurso. 

Assim, os conhecimentos necessários para a indicação das respostas corretas estariam acessíveis em 

ampla bibliografia, o que afastaria a possibilidade de anulação em juízo. Por fim, cassou-se a liminar 

anteriormente deferida.  

MS 30860/DF, rel. Min. Luiz Fux, 28.8.2012. (MS-30860) 
(Informativo 677, 1ª Turma) 

 

Mandado de Segurança 
 

MS: revisão de PAD e prazo decadencial  
A 2ª Turma desproveu agravos regimentais de decisões do Min. Gilmar Mendes, que negara 

seguimento a mandados de segurança, dos quais relator, em cujas decisões entendera que os impetrantes 

pretenderiam declaração de nulidade de PAD que culminara com suas demissões. Na origem, tratava-se 

de impetrações contra ato da Presidente da República, que indeferira pedidos de revisão, sendo estes 

formulados sob o argumento de que o PAD fora conduzido por comissão de natureza temporária (ad hoc). 

Explicitou-se que a controvérsia seria sobre decadência [Lei 12.016/2009, art 23: “O direito de requerer 

mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo 

interessado, do ato impugnado”]. Registrou-se que houvera a demissão em 1998, mas que o pleito 

revisional ocorrera em 2010. Concluiu-se pela inexistência de reabertura do prazo decadencial. 

MS 30981 AgR/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 14.8.2012. (MS-30981) 

MS 30982 AgR/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 14.8.2012. (MS-30982) 
(Informativo 675, 2ª Turma) 

 

Direito Constitucional 
 

Anistia Política 
 

Anistia: empresa extinta e não continuidade  
Aos empregados públicos demitidos em virtude de extinção das empresas nas quais trabalhavam, 

não se estendem os benefícios da anistia versados no art. 2º da Lei 8.878/94, salvo se as respectivas 

atividades tenham sido transferidas, absorvidas ou executadas por outro órgão ou entidade da 

Administração Pública Federal. Com base nesse entendimento, a 1ª Turma desproveu agravo regimental 

de decisão do Min. Dias Toffoli, que negara seguimento a recurso ordinário em mandado de segurança, 

do qual relator. Na origem, tratava-se de impetração em face de ato dos Ministros de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão; da Fazenda; e da Agricultura e do Abastecimento, que, mediante 

portaria interministerial, determinaram a anulação de anistia concedida, em 1995, à impetrante e sua 

consequente demissão do cargo que exercia no serviço público. Na espécie, empregada celetista laborava 

para o Departamento Nacional de Obras de Saneamento - DNOS, extinto em 1990. Assinalou-se não 

constar indícios de que as atividades do DNOS tivessem sido transferidas, absorvidas ou executadas por 

outro órgão ou entidade da Administração Pública Federal. Registrou-se a ausência de comprovação do 

que alegado pela recorrente, nem mesmo quanto à afirmação de que o mencionado departamento fora 

extinto por motivação política. Enfatizou-se que o simples argumento de que as atividades do órgão 

seriam permanentes, e não eventuais, e de que o retorno de seus funcionários e servidores havia sido 

requisitado pelo Ministério da Agricultura e Reforma Agrária não comprovaria a absorção de suas 

atividades por este. Asseverou-se inexistir contrariedade ao preceito insculpido no art. 7º, I, da CF, pois a 

recorrente tivera seu contrato de trabalho legalmente rescindido e, com isso, recebera todas as verbas 

indenizatórias decorrentes do ato demissionário.  

RMS 27359 AgR/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 21.8.2012. (RMS-27359) 
(Informativo 676, 1ª Turma) 

 

Anistia: deputado estadual e confisco de bens - 7 
Em conclusão, a 2ª Turma, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que viúva de 

deputado estadual pretendia o reconhecimento de anistia constitucional em favor de seu falecido marido e 

a consequente devolução dos bens supostamente confiscados por motivação política — v. Informativos 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30860&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30981&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30982&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=27359&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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455, 467 e 674. Entendeu-se que a regra do art. 8º do ADCT deveria ser interpretada restritivamente, de 

modo a contemplar tão só as situações lá descritas, não alcançando hipótese de cassação de mandato de 

deputado estadual, para efeito de devolução de bens confiscados (“Art. 8º. É concedida anistia aos que ... 

foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, 

institucionais ou complementares, ... asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, 

posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo ..., respeitadas as características 

e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e observados os respectivos 

regimes jurídicos”). Asseverou-se que, mesmo que se admitisse que a cassação e o confisco dos bens do 

parlamentar tivessem ocorrido ante razões exclusivamente políticas, não haveria como estender-se ao 

caso as previsões de promoção, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teria direito 

se ainda no serviço ativo. Dessumiu-se, ademais, existir incompatibilidade operacional entre a pretensão 

da recorrente e a autorização constitucional. 

RE 368090/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, 21.8.2012. (RE-368090) 
(Informativo 676, 2ª Turma) 

 

Anistia: deputado estadual e confisco de bens - 8 
Registrou-se que a sentença penal que absolvera o deputado por inexistência de fatos criminosos 

dera-se quanto aos delitos de falsificação de documento particular, falsidade ideológica e falso 

reconhecimento de firma. Entretanto, esclareceu-se que os decretos de expropriação de bens não teriam se 

justificado exclusivamente com base nessas práticas. Isso porque eles teriam se embasado em conclusões 

de investigação sumária em que se apurara enriquecimento ilícito do deputado. Constatou-se que vários 

outros atos seriam imputados ao autor e que o processo penal mencionado restringira-se à apuração e 

absolvição de crimes de falso, os quais alegadamente teriam sido cometidos como forma de transferência 

de propriedade de 1dos imóveis para o parlamentar. Assim, explicou-se que a conduta objeto da sentença 

penal absolutória não teria sido exclusiva nem determinante para a conclusão da Comissão Geral de 

Investigação - CGI, a qual se manifestara pelo confisco de bens em virtude da ocorrência de 

enriquecimento ilícito, diante da absoluta incompatibilidade entre o rendimento e o patrimônio do 

deputado. Repisou-se que teria havido confisco de diversos bens do autor, todavia a sentença penal 

apreciara apenas crimes de falso relacionados a uma propriedade. Destarte, essa absolvição, na esfera 

criminal, não deteria o condão de implicar efeitos no âmbito administrativo, porquanto sua 

fundamentação (inexistência dos crimes de falso) e a da decretação do confisco (ocorrência de 

enriquecimento ilícito decorrente do abuso da qualidade de agente público) seriam totalmente 

independentes. Vencido o Min. Cezar Peluso, que dava provimento ao recurso ao citar que anistia política 

interpretar-se-ia de forma abrangente, haja vista que, inspirada pelos elevados propósitos de remediar 

violências suportadas por grupos minoritários, de conciliar espíritos e de promover a paz social, não 

poderia ser concebida, nem interpretada restritivamente.  

RE 368090/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, 21.8.2012. (RE-368090) 
(Informativo 676, 2ª Turma) 

 

Conselho Nacional do Ministério Público 
 

CNMP e competência revisional - 1 
A 1ª Turma, por maioria, concedeu mandado de segurança impetrado por Ministério Público 

estadual contra ato do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, para invalidar decisão deste 

órgão. No caso, o parquet aplicara pena de demissão a servidor público de seu quadro, em virtude de 

conduta irregular de natureza grave e de insubordinação caracterizada por violação de dever funcional, 

tendo em vista o uso de equipamento do serviço para fins estranhos e alheios ao interesse público e o 

exercício da advocacia concomitante ao da função pública. O CNMP, após reclamação do servidor, 

anulara a sanção demissionária por considerá-la desproporcional e carente de razoabilidade, motivo pelo 

qual determinara que outra pena fosse aplicada. Preliminarmente, afastou-se pleito de extinção do 

processo, formulado por litisconsorte passivo, ante suposto vício de citação. Ocorre que a Min. Cármen 

Lúcia, relatora, determinara sua intimação para que ele se manifestasse, o que se dera com apresentação 

de contestação.  Em seguida, reconheceu-se a legitimidade ativa dos Ministérios Públicos estaduais para 

atuar originariamente no STF. Além disso, em votação majoritária, rejeitou-se proposta, formulada pelo 

Min. Marco Aurélio, de afetação dos autos ao Plenário, vencidos o suscitante e o Min. Dias Toffoli.  

MS 28827/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.8.2012. (MS-28827) 
(Informativo 677, 1ª Turma) 

 

CNMP e competência revisional - 2 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=368090&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=368090&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28827&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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No mérito, esclareceu-se que a questão em julgamento restringir-se-ia ao exame da possibilidade de 

revisão, pelo órgão de controle externo, de penalidade administrativa imposta por Ministério Público 

estadual a seus servidores. Consignou-se que a Constituição trataria da matéria no art. 130-A, § 2º (“§ 2º 

Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação administrativa e financeira 

do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus membros, cabendo-lhe: ... II - 

zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos 

administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público da União e dos Estados, 

podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato 

cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos Tribunais de Contas; III - receber e conhecer das 

reclamações contra membros ou órgãos do Ministério Público da União ou dos Estados, inclusive contra 

seus serviços auxiliares, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional da instituição, podendo 

avocar processos disciplinares em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com 

subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 

assegurada ampla defesa; IV - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de 

membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano”).  

MS 28827/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.8.2012. (MS-28827) 
(Informativo 677, 1ª Turma) 

 

CNMP e competência revisional - 3 
Aduziu-se que o inciso III do referido dispositivo cuidaria de competência disciplinar e correicional 

originária contra membros e serviços auxiliares do parquet, classificação em que inseridos os servidores 

que dariam suporte administrativo necessário ao funcionamento e ao desempenho das funções dos 

membros do órgão ministerial. Assinalou-se que a possibilidade de tramitação originária de procedimento 

disciplinar dirigido, ao CNMP, contra servidor do Ministério Público seria realçada no inciso I do § 3º do 

mesmo art. 130-A (“§ 3º ... I - receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos 

membros do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares”). No entanto, a competência revisional do 

CNMP estaria prevista no inciso IV do § 2º do preceito em comento (“rever, de ofício ou mediante 

provocação, os processos disciplinares de membros do Ministério Público da União ou dos Estados 

julgados há menos de um ano”). Inferiu-se que para a solução da controvérsia, dever-se-ia levar em 

consideração o princípio elementar de que a lei, e mais ainda a Constituição, não conteria disposições 

inúteis. O alcance conferido pela autoridade coatora ao inciso II do § 2º do art. 130-A da CF, no sentido 

de submeter quaisquer atos administrativos ao controle do CNMP, tornaria despiciendas as regras de 

competência subsequentes. Aludiu-se que a Constituição teria resguardado o Conselho da eventualidade 

de se tornar mera instância revisora de processos administrativos disciplinares instaurados em órgãos 

correicionais competentes contra servidores auxiliares do parquet. Somente as ilegalidades perpetradas 

por membro do Ministério Público dariam ensejo à competência revisora do Conselho, exatamente por 

envolver a atuação de agentes estatais com vínculo político-institucional.  

MS 28827/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.8.2012. (MS-28827) 
(Informativo 677, 1ª Turma) 

 

CNMP e competência revisional - 4 
Reputou-se que entender de modo diverso resultaria em diminuir a importante missão 

constitucionalmente atribuída ao CNMP, sobrecarregando-o com a revisão de processos disciplinares de 

menor importância institucional e resolvidos pelos órgãos correicionais competentes. Concluiu-se que 

eventuais abusos e arbitrariedades dos órgãos correicionais estaduais poderiam ser aventados nos 

Judiciários locais, garantida a inafastabilidade de jurisdição, a preservar o Supremo de se tornar espécie 

de tribunal administrativo de última instância para discussão de matérias de índole pessoal. Vencidos os 

Ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli, que denegavam a segurança. Este, ao fundamento de que a 

competência do CNMP não seria apenas para condenar, mas também para rever aquilo que o órgão 

disciplinar de origem fizera administrativamente. Aquele, por avaliar que o inciso IV do §2º do art. 130-A 

da CF refletiria prazo decadencial, de modo que o Conselho pudesse atuar em processo contra servidor se 

não houvesse preclusão maior da decisão administrativa.  

MS 28827/SP, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.8.2012. (MS-28827) 
(Informativo 677, 1ª Turma) 

 

Ministério Público 
 

Procuradoria da justiça militar e precedência do critério de remoção - 1 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28827&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28827&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=28827&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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A 1ª Turma, por maioria, denegou mandado de segurança impetrado por promotora da Justiça 

Militar contra ato em que promovido concurso de remoção para o cargo de Procurador da Justiça Militar 

em Porto Alegre e, na sequência, abrira concurso de promoção por antiguidade para a referida vaga. Na 

espécie, a impetrante alegara afronta a direito líquido e certo com base nos artigos 93, II, d; e 129, § 4º, da 

CF (“Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da 

Magistratura, observados os seguintes princípios: ... II - promoção de entrância para entrância, 

alternadamente, por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes normas: ... d) na apuração de 

antiguidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços 

de seus membros, conforme procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação 

até fixar-se a indicação”; “Art. 129 ... § 4º - Aplica-se ao Ministério Público, no que couber, o disposto 

no art. 93”). Primeiramente, destacou-se que o ato inquinado de ilegal e lesivo ao direito da impetrante 

teria sido ratificado pelo Procurador-Geral da República, como Presidente do Conselho de 

Assessoramento Superior do Ministério Público da União, o que o tornaria detentor de legitimidade 

passiva neste mandamus. Por consequência, competente o STF para processar e julgar o writ. Asseverou-

se que a LC 35/79 (Loman), ao regular os critérios de promoção e remoção, apenas teria sido explícita em 

relação à magistratura estadual. Ademais, nos termos de seu art. 81 (“Na Magistratura de carreira dos 

Estados, ao provimento inicial e à promoção por merecimento precederá a remoção”), teria considerado 

somente a promoção por merecimento. Salientou-se que, na mencionada regra, o legislador não teria sido 

categórico quanto à promoção por antiguidade preceder à remoção. Além disso, a Constituição teria 

permitido a aplicação daqueles dispositivos somente no que coubesse, tendo-se em consideração a lei 

orgânica regedora da carreira da impetrante (LC 75/93).  

MS 25125/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 28.8.2012. (MS-25125) 
(Informativo 677, 1ª Turma) 

 

Procuradoria da justiça militar e precedência do critério de remoção - 2 
Pontuou-se que a lei ordinária teria previsto a faculdade de o membro do Ministério Público mover-

se e, no caso, teriam sido rigorosamente observados todos os critérios exigidos na norma. Aduziu-se que, 

em decorrência do princípio da legalidade, a Administração Pública ficaria vinculada às permissões 

legais, não autorizada a fazer distinções onde a lei não as fizera. Ressaltou-se que privilegiar a promoção 

de concorrente por antiguidade em detrimento da remoção de membro da carreira que estivesse em nível 

superior da carreira seria desrespeitar o princípio da igualdade de tratamento jurídico, assegurado pela 

Constituição, pois não se poderia dar tratamento isonômico a pessoas em condições distintas. Vencido o 

Min. Marco Aurélio, que concedia a ordem. Enfatizava que, nos autos, discutir-se-ia a possibilidade de 

critério de remoção prejudicar promoção por antiguidade. Frisava que a situação concreta estaria regida 

pela Constituição na redação anterior à EC 45/2004 e, à época, a remoção não teria disciplina legal, o que 

acarretaria a preferência pela promoção por antiguidade.  

MS 25125/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 28.8.2012. (MS-25125) 
(Informativo 677, 1ª Turma) 

 

DIREITO ELEITORAL 
 

Condição de Elegibilidade 
 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 1 
O Plenário, após reconhecer a existência de repercussão geral da matéria, deu provimento, por 

maioria, a recurso extraordinário, para julgar inaplicável a alteração da jurisprudência do TSE quanto à 

interpretação do art. 14, § 5º, da CF, com a redação dada pela EC 16/97, às eleições de 2008 (“O 

Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os 

houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um único período 

subseqüente”). Na espécie, o recorrente, após exercer 2 mandatos consecutivos como prefeito do mesmo 

município, transferira seu domicílio eleitoral e, ao atender às regras de desincompatibilização, 

candidatara-se ao cargo de prefeito de municipalidade diversa no pleito de 2008. À época, a 

jurisprudência do TSE seria firme no sentido de que não se cogitaria de falta de condição de elegibilidade 

nessa hipótese, pois a candidatura dera-se em localidade diversa. Por essa razão, sua candidatura não teria 

sido impugnada pelo Ministério Público ou por partido político. Após transcorrido todo o período de 

campanha, pressuposta a regularidade da candidatura, conforme as normas então vigentes, o recorrente 

teria logrado vitória no pleito eleitoral. Contudo, no período de diplomação dos eleitos, o TSE modificara 

radicalmente sua jurisprudência e passara a considerar a hipótese como vedada pelo art. 14, § 5º, da CF. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25125&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=25125&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Em consequência, o Ministério Público Eleitoral e a coligação adversária impugnaram o diploma do 

candidato (Código Eleitoral, art. 262, I), a resultar na sua cassação.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

 
(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 2 
Prevaleceu o voto do Min. Gilmar Mendes, relator. Explicou que o recurso em comento cuidaria de 

2 questões constitucionais distintas, não obstante inter-relacionadas no caso concreto. A primeira diria 

respeito à controvérsia quanto à interpretação da regra que permitiria única reeleição subsequente dos 

ocupantes de cargos de Chefe do Poder Executivo — na hipótese, os prefeitos — ou de quem os houvesse 

sucedido ou substituído no curso do mandato. Debater-se-ia, por um lado, se esse preceito constitucional: 

a) possibilitaria candidatura ao cargo em questão por cidadão que ocupara, por 2 mandatos consecutivos, 

reeleito uma vez, posição de idêntica natureza em município distinto; ou b) evidenciaria vedação absoluta 

à segunda reeleição para ocupação da mesma natureza, ainda que o novo sufrágio ocorresse mediante 

prévia alteração do domicílio eleitoral em ente da federação diverso daquele em que exercido o cargo em 

referência. A segunda residiria na importante relação entre mudança jurisprudencial e segurança jurídica, 

a qual perscrutaria os problemas da retroação e da aplicabilidade imediata dos efeitos das decisões que 

implicassem modificação do entendimento do órgão de cúpula da Justiça Eleitoral. Indagar-se-ia se o 

postulado da segurança jurídica, também em sua face de princípio da confiança, poderia constituir 

barreira normativa contra a retroatividade e a aplicabilidade imediata dessas decisões que resultassem 

câmbio jurisprudencial em matéria eleitoral, sobretudo no curso do período de eleição.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 3 
Rememorou que estaria pendente de julgamento pela Corte o mérito da ADI 1805/DF, cujo objeto 

teria identidade com o do extraordinário em tela. Aduziu que, desde o indeferimento da medida cautelar 

dessa ação direta, transcorreram 14 anos com plena vigência do art. 14, § 5, da CF. Salientou que a 

apreciação da ação direta não seria óbice ao conhecimento do extraordinário em exame, pois se analisaria 

neste o texto constitucional em sua aplicação concreta, pressuposta a plena vigência normativa dele. 

Nesse aspecto, lembrou que foram realizadas 4 eleições gerais e 3 municipais sob a égide da norma 

introduzida pela EC 16/97, de modo que pareceria impensável que decisão desta Corte interferisse nesse 

estado já conformado e consolidado. Portanto, as eleições municipais de 2008 requereriam interpretação 

adequada do art. 14, § 5º, da CF, independentemente do julgamento do mérito da ADI 1805/DF. 

Prelecionou que, com a nova redação atribuída pela EC 16/97, a regra em discussão passaria a deter 

natureza de norma de elegibilidade (ou de elegibilidade restrita) e que, ao criar o instituto da reeleição, 

permitiria apenas único novo sufrágio para o cargo de Chefe do Poder Executivo de igual natureza. 

Asseverou que esse dispositivo teria contemplado não somente o postulado da continuidade 

administrativa, mas também o princípio republicano, que impediria a perpetuação de determinada pessoa 

ou grupo no poder. Outrossim, ponderou que a clareza do preceito quanto à unicidade da reeleição não 

afastaria diversas questões relativas à sua interpretação e incidência aos variados casos concretos.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 4 
Aludiu que, antes do advento do instituto da reeleição, a matéria já se colocaria ante a regra da 

inelegibilidade absoluta (irreelegibilidade) de quem já teria exercido cargos de Chefe do Poder Executivo. 

No ponto, mencionou jurisprudência da Corte, segundo a qual a irreelegibilidade prevista no art. 151, § 

1º, a, da Constituição de 1967/69 compreender-se-ia como proibitiva da reeleição para o mesmo cargo. 

Historiou que o TSE teria mantido por muitos anos entendimento pacífico no sentido de que o instituto da 

reeleição diria respeito à candidatura ao mesmo cargo e no mesmo território, de sorte que não haveria 

vedação a que o prefeito reeleito em determinado município candidatasse-se a cargo de idêntica natureza 

em outra municipalidade, vizinha ou não, em período subsequente, desde que transferisse regularmente 

seu domicílio eleitoral e se afastasse do cargo 6 meses antes do pleito. Apontou que a exceção a essa 

regra ocorreria apenas nas hipóteses de município desmembrado, incorporado ou que resultasse de fusão 

em relação à municipalidade anterior. Observou que, todavia, em 17.12.2008, o TSE teria alterado sua 

antiga jurisprudência, ao consignar que a mudança de domicílio eleitoral para município diverso, por 

quem já exercera 2 mandatos consecutivos como prefeito de outra localidade, configuraria fraude à regra 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=214099
http://www.youtube.com/watch?v=184DL_tsPnU&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=4&feature=plpp_video
http://www.youtube.com/watch?v=184DL_tsPnU&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=4&feature=plpp_video
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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constitucional que proibiria segunda reeleição (CF, art. 14, § 5º). Essa prática, ato aparentemente lícito, 

consubstanciaria desvio de finalidade, visando à monopolização do poder local. Nessa senda, avaliou que 

o argumento baseado nas noções de fraude à regra constitucional do art. 14, § 5º, abuso do direito de 

transferir o domicílio eleitoral, desvio da finalidade do direito à fixação do domicílio eleitoral seria 

plenamente válido quando utilizado em situações cujas circunstâncias fáticas detivessem as seguintes 

características: a) os municípios possuíssem territórios limítrofes ou muito próximos, a pressupor 

existência de única microrregião eleitoral, formada por eleitorado com características comuns e 

igualmente influenciado pelos mesmos grupos políticos atuantes nessa região; e b) as municipalidades 

tivessem origem comum, resultante de desmembramento, incorporação ou fusão (CF, art. 18, § 4º).  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 5 
Articulou que, nessas hipóteses, criar-se-ia presunção jurídica (juris tantum) no sentido de que a 

transferência do domicílio eleitoral de município para outro visaria alcançar finalidade incompatível com 

o art. 14, § 5º, da CF, isto é, a perpetuação de certa pessoa no poder local. Não obstante, registrou que o 

argumento não seria generalizável, pois inválido para outras várias situações, como aquelas em que os 

municípios: a) pertencessem ao mesmo estado-membro, mas fossem territorialmente distantes o bastante 

para se pressupor que possuiriam bases eleitorais e grupos políticos completamente distintos; e b) 

estivessem situados em diferentes estados-membros e territorialmente distantes. Sublinhou que essas 

circunstâncias seriam plenamente possíveis em razão do conceito amplo de domicílio eleitoral adotado 

pela justiça especializada, que permitiria que o cidadão pudesse legitimamente manter, ao longo de sua 

vida política, diferentes domicílios conforme mantivesse vínculos econômicos ou afetivos em diversas 

localidades. Realçou que estas situações não seriam fruto de qualquer estratégia política de grupos ou 

partidos, mas simples resultado da contingência da vida privada individual. Entretanto, atentou para o fato 

de que se deveriam tomar como parâmetro hipóteses de transferência e de reeleição entre quaisquer 

municípios, tendo em conta que a questão constitucional abarcaria gama mais variada de fatos que não se 

circunscreveriam ao sucessivo sufrágio em municipalidades vizinhas. Destarte, considerou que a solução 

para a temática basear-se-ia na interpretação do art. 14, § 5º, da CF, a conter o significado do instituto da 

reeleição.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 6 
Explanou que houvera mudança substancial a partir da alteração do art. 14, § 5º, da CF, dado que, 

na sua redação original, perfaria causa de inelegibilidade absoluta e assumiria caráter proibitivo, na 

medida em que vedaria a reeleição para os mesmos cargos, no período subsequente, dos ocupantes das 

funções de Chefe do Poder Executivo. Com a EC 16/97, o dispositivo teria a natureza de condição de 

elegibilidade e caráter de permissão, ainda que possibilitasse a reeleição por apenas 1 vez. Logo, deduziu 

que a nova condição de elegibilidade fundamentar-se-ia no postulado da continuidade administrativa, que 

condicionaria sua aplicação teleológica e constituiria o substrato do art. 14, § 5º, da CF. Além disso, 

preceituou que o princípio republicano também seria base do instituto da reeleição, a impedir a 

perpetuação de pessoa ou grupo no poder. Reputou sensato entender que esse princípio obstaria a terceira 

eleição não apenas no mesmo município, mas em relação a qualquer outra municipalidade da federação. 

Se assim não fosse, tornar-se-ia possível a figura do denominado “prefeito itinerante” ou “prefeito 

profissional”, claramente incompatível com esse princípio republicano, que também traduziria postulado 

de temporariedade/alternância do exercício do poder. Inferiu que a reeleição, como condição de 

elegibilidade, somente estaria presente nas hipóteses em que esses princípios fossem igualmente 

contemplados e concretizados. Nestes termos, placitou interpretação de que somente seria possível eleger-

se para o cargo de prefeito municipal por 2 vezes consecutivas. Após isso, só se permitiria, respeitado o 

prazo de desincompatibilização de 6 meses, a candidatura a outro cargo, ou seja, a mandato legislativo, ou 

aos cargos de governador de estado ou de Presidente da República.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 7 
Destacou que seria crucial avaliar se o TSE, ao mudar sua jurisprudência, respeitara o princípio da 

segurança jurídica. Isso porque o caso em comento seria peculiar. Ressaiu que, em situações nas quais 

alterada a concepção longamente adotada, seria sensato modular os efeitos da decisão, em face da 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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segurança jurídica. Enumerou exemplos em que o Tribunal teria ressalvado atos praticados e decisões já 

proferidas anteriormente à mudança de orientação (Inq 687/SP, DJU de 9.11.2001; CC 7204/MG, DJU de 

9.12.2005; HC 82959/SP, DJU de 1º.9.2006). No ponto, realçou que não se trataria de aplicação do art. 27 

da Lei 9.868/99, mas de substancial alteração de jurisprudência, decorrente de nova interpretação 

constitucional, o que permitiria ao Supremo, tendo em vista razões de segurança jurídica, atribuir efeitos 

prospectivos às suas decisões. Enfatizou que também o TSE, quando modificasse sua jurisprudência, 

especialmente no decorrer do período eleitoral, deveria realizar a modulação dos efeitos de seus julgados, 

em razão da necessária preservação da segurança jurídica, que lastrearia a realização das eleições, 

especialmente a confiança dos cidadãos candidatos e eleitores.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 8 
Mencionou que os temas da evolução jurisprudencial e da possível mutação constitucional seriam 

muito ricos e repercutiriam no plano material, bem como no processual e, precipuamente, no campo do 

processo constitucional. Quanto a eles, aclarou que interpretar ato normativo nada mais seria do que 

colocá-lo no tempo ou integrá-lo na realidade pública. Encampou doutrina segundo a qual, conforme a 

alteração da situação normativa, existiriam fatos que poderiam provocar mudança de interpretação, tais 

como modificações na estrutura da ordem jurídica global, nítida tendência da legislação mais recente, 

novo entendimento da ratio legis ou dos critérios teleológico-objetivos, bem assim necessidade de 

adequação do direito pré-constitucional aos princípios constitucionais. Consoante esta teoria, os tribunais 

poderiam abandonar sua orientação anterior porque teriam se convencido de que seria incorreta em face 

do fator temporal, que teria se lastreado em falsas suposições ou em conclusões não suficientemente 

seguras. Trouxe à baila a afirmação de que o preciso momento em que essa ilação deixara de ser correta 

seria impossível determinar, porque as alterações subjacentes efetuar-se-iam na maior parte das vezes de 

modo contínuo, e não de repente. Dessa forma, colacionou a tese de que se deveria escolher a 

interpretação, dentre aquelas possíveis, que fosse agora a única conforme à Constituição. Expôs assunto 

segundo o qual se propiciaria releitura do fenômeno da chamada mutação constitucional, ao asseverar que 

as situações da vida seriam constitutivas do significado das regras de direito, na medida em que somente 

no momento de sua aplicação aos casos ocorrentes que se revelariam o sentido e o alcance dos enunciados 

normativos.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 9 
Nestes termos, enfatizou que, em verdade, a norma jurídica não consubstanciaria o pressuposto, mas 

o resultado do processo interpretativo, isto é, a norma seria a sua interpretação. Nesse diapasão, não 

existiria norma jurídica, senão aquela interpretada, de sorte que interpretar ato normativo seria colocá-lo 

no tempo ou integrá-lo na realidade pública. Introduziu o conceito de pós-compreensão, que seria o 

conjunto de fatores temporalmente condicionados com base nos quais se compreenderia 

“supervenientemente” certa norma. Para o relator, todo esse esforço hermenêutico resultaria na pós-

compreensão, a qual seria a pré-compreensão do futuro, ou seja, o elemento dialético correspondente da 

ideia de pré-compreensão. Essa concepção permitiria atestar que toda lei interpretada — não apenas as 

denominadas leis temporárias — caracterizaria dispositivo com duração temporal limitada, de modo que a 

atividade hermenêutica nada mais seria que procedimento historicamente situado. Em outras palavras, o 

texto, confrontado com novas experiências, transformar-se-ia necessariamente em outro texto, o que 

originaria a ideia desse contínuo interpretar: a pré-compreensão levaria à pós-compreensão. Discorreu, 

pois, que a interpretação constitucional aberta dispensaria o conceito de mutação constitucional enquanto 

categoria autônoma, porquanto se estaria sempre em mutação constitucional. Ficaria, então, evidente que 

o Tribunal não poderia fingir que sempre pensara de certa forma ao modificar seu entendimento. 

Expressou que, diante disto, haveria a necessidade de, nesses casos, fazer-se o ajuste do resultado, 

adotando-se técnica de decisão que, tanto quanto possível, traduzisse mudança de valoração.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 10 
Exprimiu que, no plano constitucional, essas alterações na concepção jurídica poderiam produzir 

mutação normativa ou evolução na interpretação, de modo a permitir que viesse a ser reconhecida a 

inconstitucionalidade de situações anteriormente reputadas legítimas. Anotou que a orientação doutrinária 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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tradicional, marcada por alternativa rigorosa entre atos legítimos, ou ilegítimos, encontraria dificuldade 

para identificar a consolidação de “processo de inconstitucionalização”, uma vez que preferiria admitir 

que, conquanto não identificada, a ilegitimidade sempre existira. Certificou que, todavia, não se operaria 

dessa forma, pois os diversos entendimentos de mundo conviveriam, sem que, muitas vezes, o “novo” 

tivesse condições de superar o “velho”. A respeito, evidenciou que as mudanças radicais na interpretação 

da Constituição deveriam vir acompanhadas da cuidadosa reflexão sobre suas consequências, tendo em 

conta o postulado da segurança jurídica. Ressurtiu que não só o Supremo, mas também o TSE deveriam 

adotar essas cautelas por ocasião das denominadas “viragens jurisprudenciais” na interpretação dos 

preceitos constitucionais relacionados aos direitos políticos e ao processo eleitoral. Versou que, em 

virtude do caráter normativo dos atos judiciais emanados do TSE, os quais regeriam todo o processo de 

sufrágio, modificações na sua jurisprudência teriam efeitos normativos diretos sobre os pleitos eleitorais, 

com sérias repercussões sobre os direitos fundamentais dos cidadãos — eleitores e candidatos — e 

partidos políticos. Nesse âmbito, portanto, a segurança jurídica assumiria a sua face de princípio da 

confiança a fim de proteger a estabilização das expectativas de todos aqueles que, de alguma forma, 

participassem dos prélios eleitorais.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 11 
Desta feita, sobrelevou que a importância fundamental do princípio da segurança jurídica para 

regular o transcurso dos processos eleitorais plasmar-se-ia no postulado da anterioridade eleitoral, 

positivado no art. 16 da CF (“A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua 

publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência”). Então, as 

decisões do TSE que implicassem alteração de jurisprudência, no curso do pleito eleitoral ou logo após o 

seu encerramento, não incidiriam de imediato no caso concreto e somente possuiriam eficácia sobre 

outras situações no pleito eleitoral posterior. Finalizou que a decisão do TSE em tela, apesar de ter 

asseverado corretamente que seria inelegível para o cargo de prefeito o cidadão que exercera por 2 

mandatos consecutivos cargo de mesma natureza em município diverso, não poderia retroagir a fim de 

alcançar diploma regularmente concedido a vencedor das eleições de 2008 para prefeito de outra 

municipalidade. Aquilatou que se deveria assegurar a conclusão do mandato a ele. Por fim, assentou, sob 

o regime da repercussão geral, que: a) o art. 14, § 5º, da CF, interpretar-se-ia no sentido de que a 

proibição da segunda reeleição seria absoluta e tornaria inelegível para determinado cargo de Chefe do 

Poder Executivo o cidadão que já cumprira 2 mandatos consecutivos (reeleito uma única vez) em cargo 

da mesma natureza, ainda que em ente da federação diverso; e b) as decisões do TSE que acarretassem 

mudança de jurisprudência no curso do pleito eleitoral ou logo após o seu encerramento não se aplicariam 

imediatamente ao caso concreto e somente teriam eficácia sobre outras situações em pleito eleitoral 

posterior.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 12 
Vencidos, quanto à modulação, os Ministros Joaquim Barbosa, Cármen Lúcia, Ricardo 

Lewandowski e Ayres Britto, Presidente, que desproviam o recurso. O Min. Joaquim Barbosa aduzia não 

ser possível conceder modulação por ter o TSE julgado procedente pedido de impugnação do diploma do 

candidato, ainda no período eleitoral, antes da sua posse. A Min. Cármen Lúcia ressaltou que o TSE, em 

inúmeros julgados, teria vedado a candidatura de prefeito reeleito a outra prefeitura desde 2008. Portanto, 

inexistiria afronta à segurança jurídica, pois surpresa haveria para os prefeitos que teriam sido afastados e 

não tiveram recurso submetido ao STF. O Min. Ricardo Lewandowski comungava da tese central 

defendida pelo relator, no sentido da ocorrência de fraude à Constituição, embora aparentemente 

houvesse licitude formal no ato de mudança de domicílio. Afirmava que, na verdade, ter-se-ia burla à 

Constituição, porque se pretenderia, mediante expedientes pretensamente lícitos, violar o núcleo do 

princípio republicano, ou seja, a proibição de reeleições sucessivas. Entendia não reconhecido direito 

subjetivo ao exercício de mandato eletivo eivado por causa de inelegibilidade constitucional, tampouco 

direito adquirido contra a Constituição. Afastava a incidência do art. 16 da CF, haja vista não se tratar de 

alteração de normas de natureza procedimental. Reconhecia, em que pese a mudança de jurisprudência, 

que o registro de candidatura se fizera em flagrante transgressão à causa de inelegibilidade prevista no art. 

14, § 5º, da CF, que já se encontraria em vigor. O Presidente ponderava que a técnica da aplicabilidade 

prospectiva das decisões judiciais operaria no interior de uma mesma Corte. Porém, não se deveria aplicá-

la em sede de revisão.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

“Prefeito itinerante” e segurança jurídica - 13 
Por sua vez, os Ministros Cezar Peluso e Marco Aurélio davam provimento ao recurso, entretanto, 

em maior extensão. Consideravam que deveria ser mantida a antiga jurisprudência do TSE, segundo a 

qual não haveria impedimento a que prefeito reeleito em determinado município pudesse se candidatar a 

cargo executivo em outra cidade. O Min. Cezar Peluso, ao sopesar qual seria a ratio juris ou a ratio 

constitutiones do art. 14, § 5º, da CF, ressalvava haver espectro de amplas possibilidades, porém, não 

existiria vedação constitucional, de caráter geral, a proibir eleições consecutivas para vários cargos. 

Observava ser possível a reeleição em relação a vários cargos da Administração, sucessiva e 

indefinidamente. Não obstante, estar-se-ia a vedá-la para o de prefeito. Aduzia que a única explicação 

razoável seria a inconveniência de sucessão indefinida em cargos do Executivo, a evitar-se abuso de 

poder. Consignava não haver reeleição para outro cargo e, quando a Constituição mencionasse reeleição e 

mandato, pressupor-se-ia mandato relativo ao mesmo cargo. Concluía ausente regra constitucional 

proibitiva da reeleição para vários cargos. O Min. Marco Aurélio acrescia não se poder incluir, no 

preceito constitucional, cláusula de inelegibilidade que dele não constasse. Indagava, de igual forma, 

como conciliar a autorização para que prefeito — o qual renunciara ao cargo, mesmo que no segundo 

mandato — pudesse se candidatar a cargos de Presidente da República, de governador, de deputados 

federal e estadual e de vereador, mas que não pudesse fazê-lo no tocante à chefia de Poder Executivo em 

município diverso. Destacava que as hipóteses de inelegibilidade estariam previstas de forma exaustiva e 

não exemplificativa e, por isso, vedado ao intérprete restringir o que não contemplado em preceito 

constitucional. Lembrava que a interpretação sistemática dos diversos parágrafos do art. 14 da CF seria 

conducente a estabelecer que, caso um político se apresentasse para concorrer a cargo de prefeito em 

outro município, não estaria impedido de fazê-lo. Por fim, afirmava que norma geradora de 

inelegibilidade deveria ser expressa, aprovada pelos integrantes do Congresso Nacional.  

RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º.8.2012. (RE-637485)  

(Informativo 673, Plenário, Repercussão Geral) 

 

DIREITO PENAL 
  

Penas 
 

Porte de granada: desnecessidade de apreensão e perícia 
A 1ª Turma denegou habeas corpus no qual postulada a exclusão da majorante de emprego de arma 

de fogo, prevista no art. 157, § 2º, I, do CP, em face de porte de granada no delito de roubo. Aplicou-se, 

relativamente ao artefato em questão, jurisprudência do STF firmada nas hipóteses de ausência de 

apreensão e de perícia de arma de fogo.  

HC 108034/MG, rel. Min. Rosa Weber, 7.8.2012. (HC-108034) 
(Informativo 674, 1ª Turma) 

 

Princípios e Garantias Penais 
 

Princípio da insignificância e concurso de pessoas 
A 2ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus em que pleiteada a aplicação do princípio da 

insignificância em favor de condenado pela prática do delito de furto qualificado mediante concurso de 

pessoas (CP, art. 155, § 4º, IV). A defesa alegava a irrelevância da lesão patrimonial sofrida pela vítima, 

que seria da ordem de R$ 80,00. Entendeu-se que, conquanto o bem fosse de pequeno valor, o paciente 

teria cometido o crime em concurso de agentes, portanto sua culpabilidade e a periculosidade do fato 

seriam maiores. Destacou-se que o paciente seria acusado de diversos delitos contra o patrimônio e contra 

a pessoa, além de já ter condenação por tráfico de entorpecentes. Vencido o Min. Gilmar Mendes, que 

concedia a ordem. Sublinhava que, a despeito de haver participação de outra pessoa no furto, o montante 

seria pouco expressivo, bem como não teria havido violência ou qualquer outro meio para que se 

efetuasse a subtração. 

HC 112103/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 21.8.2012. (HC-112103) 

(Informativo 676, 2ª Turma) 

 

Princípio da insignificância e crime ambiental  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=637485&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108034&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=112103&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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A 2ª Turma, por maioria, concedeu habeas corpus para aplicar o princípio da insignificância em 

favor de condenado pelo delito descrito no art. 34, caput, parágrafo único, II, da Lei 9.605/98 (“Art. 34: 

Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente: ... 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: ... II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou 

mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não permitidos”). No caso, o paciente 

fora flagrado ao portar 12 camarões e rede de pesca fora das especificações da Portaria 84/2002 do 

IBAMA. Prevaleceu o voto do Min. Cezar Peluso, que reputou irrelevante a conduta em face do número 

de espécimes encontrados na posse do paciente. O Min. Gilmar Mendes acresceu ser evidente a 

desproporcionalidade da situação, porquanto se estaria diante de típico crime famélico. Asseverou que 

outros meios deveriam reprimir este tipo eventual de falta, pois não seria razoável a imposição de sanção 

penal à hipótese. Vencido o Min. Ricardo Lewandowski, que denegava a ordem, tendo em conta a 

objetividade da lei de defesa do meio ambiente. Esclarecia que, apesar do valor do bem ser insignificante, 

o dispositivo visaria preservar a época de reprodução da espécie que poderia estar em extinção. 

Ressaltava que o paciente teria reiterado essa prática, embora não houvesse antecedente específico nesse 

sentido. 

HC 112563/SC, rel. orig. Min. Ricardo Lewandowski, red. p/ o acórdão Min. Cezar Peluso, 

21.8.2012. (HC-112563) 
(Informativo 676, 2ª Turma) 

 

Tipicidade 
 

Dolo eventual e qualificadora da surpresa: incompatibilidade 
São incompatíveis o dolo eventual e a qualificadora da surpresa prevista no inciso IV do § 2º do art. 

121 do CP (“§ 2° Se o homicídio é cometido: ... IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação 

ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do ofendido”). Com base nesse entendimento, 

a 2ª Turma concedeu habeas corpus para determinar o restabelecimento da sentença de pronúncia, com 

exclusão da mencionada qualificadora. Na espécie, o paciente fora denunciado pela suposta prática dos 

crimes previstos no art. 121, § 2º, IV, c/c o art. 18, I, ambos do CP, e no art. 306 da Lei 9.503/97 porque, 

ao conduzir veículo em alta velocidade e em estado de embriaguez, ultrapassara sinal vermelho e colidira 

com outro carro, cujo condutor viera a falecer. No STJ, dera-se provimento a recurso especial, interposto 

pelos assistentes de acusação, e submetera-se a qualificadora da surpresa (art. 121, § 2º, IV) ao tribunal do 

júri. Considerou-se que, em se tratando de crime de trânsito, cujo elemento subjetivo teria sido 

classificado como dolo eventual, não se poderia, ao menos na hipótese sob análise, concluir que tivesse o 

paciente deliberadamente agido de surpresa, de maneira a dificultar ou impossibilitar a defesa da vítima.  

HC 111442/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 28.8.2012. (HC-111442) 

(Informativo 677, 2ª Turma) 

 

DIREITO PENAL MILITAR 
 

Extinção da Punibilidade 
 

Militar: publicação e marco interruptivo - 3 
Em conclusão, a 1ª Turma, por maioria, concedeu habeas corpus para reconhecer a prescrição da 

pretensão punitiva do Estado, na modalidade retroativa. Na espécie, o paciente fora condenado, pela 

justiça militar, por decisão de 3.12.2007, divulgada na imprensa oficial em 18.12.2007. Na sequência, 

apenas a defesa manejara recurso de apelação ao STM, que, julgado em 9.12.2009, mantivera a 

condenação do paciente e considerara como causa interruptiva, para cálculo da prescrição, não a data 

constante da sentença em si, mas a de sua publicação — v. Informativo 629. Inicialmente, utilizou-se de 

analogia ao que ordinariamente sucederia no âmbito do processo penal comum. Aduziu-se ao art. 117, IV, 

do CP, em que estabelecido como marco interruptivo da prescrição a publicação da sentença ou do 

acórdão condenatório recorríveis. Em seguida, ressaltou-se o que disposto no art. 390 do CPP (“A 

sentença será publicada em mão do escrivão, que lavrará nos autos o respectivo termo, registrando-a em 

livro especialmente destinado a esse fim”). Nesse contexto, asseverou-se que não se confundiria 

publicação do decisum com a sua intimação às partes, feita pela publicação em órgão oficial. Consignou-

se que a publicação seria o ato de tornar pública a decisão, e daí em diante, imutável por seu próprio 

prolator, enquanto a intimação dar-se-ia comumente com a respectiva propagação na imprensa oficial. 

Considerou-se que a publicação da decisão condenatória, para fins de interromper a prescrição, ocorrera 

em 3.12.2007, momento a partir do qual, independentemente da data oficial de intimação das partes de 

seu teor, já estaria em domínio público, não mais passível de mudança. Por fim, aludiu-se à jurisprudência 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=112563&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=112563&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=111442&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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do STF e à doutrina.Vencido o Min. Marco Aurélio que, ao retificar seu voto, assentava a 

inadmissibilidade do habeas substitutivo de recurso ordinário constitucional. Consignava não antever 

situação que direcionasse à sua concessão de ofício.  

HC 103686/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 7.8.2012. (HC-103686) 
(Informativo 674, 1ª Turma) 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Legitimidade 
 

Legitimidade do Ministério Público: ação civil pública e pontuação em concurso público - 3 
O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública sobre direitos individuais 

homogêneos quando presente o interesse social. Essa a orientação da 1ª Turma que, em conclusão de 

julgamento e, por maioria, proveu recurso extraordinário no qual discutida a legitimidade ativa ad causam 

daquele órgão. No caso, Ministério Público estadual ajuizara ação civil pública em torno de certame para 

diversas categorias profissionais de determinada prefeitura, em que asseverara que a pontuação adotada 

privilegiaria candidatos os quais já integrariam o quadro da Administração Pública Municipal — v. 

Informativo 545. Salientou-se que a matéria cuidada na ação proposta teria a relevância exigida a 

justificar a legitimidade do Ministério Público estadual. Vencido o Min. Menezes Direito, que desprovia o 

recurso.  

RE 216443/MG, rel. orig. Min. Menezes Direito, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 

28.8.2012. (RE-216443) 
(Informativo 677, 1ª Turma) 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Ação Penal 
 

AP 470/MG e organização do julgamento - 1 
O Plenário, ao resolver questão de ordem suscitada pelo Min. Ayres Britto, Presidente, indeferiu, 

por maioria, pedido de uso de recurso audiovisual em sustentações orais a serem realizadas em ação penal 

— movida pelo Ministério Público Federal contra diversas pessoas acusadas da suposta prática de crimes 

de peculato, lavagem de dinheiro, corrupção ativa, gestão fraudulenta e outras fraudes. Declarou, ainda, 

prejudicados os pleitos de disponibilização de equipamentos pelo STF. Na espécie, alguns denunciados 

requeriam: a) a utilização de sistema audiovisual na oportunidade da exposição verbal de suas razões; b) a 

disponibilização de equipamentos pela Corte para esse fim; c) a oficialização da data de início do 

julgamento e a intimação dos defensores; d) a definição do cronograma e da ordem das sustentações 

orais; e e) o chamamento conjunto de sustentações orais a serem realizadas pelo mesmo advogado de 

distintos réus. Considerou-se que, conforme pauta publicada no DJe de 28.6.2012, inclusive com a 

convocação de sessões extraordinárias, o julgamento de mérito da ação penal iniciar-se-ia em 2.8.2012. 

Assim, reputou-se inconsistente a alegação de falta de intimação. Anotou-se o que decidido na AP 470 

Nona-QO/MG (acórdão pendente de publicação, v. Informativo 665) e proposto na 5ª Sessão 

Administrativa (6.6.2012). Asseverou-se que, conquanto a sustentação oral consubstanciasse importante 

mecanismo de operacionalização da ampla defesa, a faculdade em que consistiria não autorizaria concluir 

pela desnaturação de sua essência. Acresceu-se que eventual recurso gráfico ou quadro esquemático 

poderia ser entregue aos Ministros mediante memoriais. Advertiu-se que, embora não se tratasse de 

negativa ad eternum, haja vista a evolução dos mecanismos informáticos, seriam visíveis, pelo menos 

agora, os inconvenientes decorrentes do deferimento dos pedidos. Salientou-se que a mencionada 

exposição seria oral, em rigor, e não audiovisual. Entreviram-se problemas de incompatibilidades 

técnicas. 

AP 470 Décima-QO/MG, rel. Min. Presidente, 1º.8.2012. (AP-470)  

 
(Informativo 673, Plenário) 

 

AP 470/MG e organização do julgamento - 2 
Consignou-se que: a) as sustentações orais dos acusados seriam chamadas pelo Presidente na ordem 

da denúncia; b) as sessões de julgamento teriam, aproximadamente, duração de 5h, pelo que não seria 

possível fixar data e horário para esta e aquela sustentação oral. Ademais, registrou-se que, à parte que 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=103686&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=216443&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=216443&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=470&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=214103
http://www.youtube.com/watch?v=184DL_tsPnU&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=4&feature=plpp_video
http://www.youtube.com/watch?v=184DL_tsPnU&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=4&feature=plpp_video
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não pudesse, de modo justificado, apresentar verbalmente suas razões no dia em que deveria fazê-lo, 

observada a ordem da denúncia, estaria assegurada a sustentação no último dia do calendário 

estabelecido. Por fim, determinou-se o envio, ao gabinete do Min. Joaquim Barbosa, relator da presente 

ação penal, das petições nas quais formulados os requerimentos para ulterior juntada aos autos. Vencidos 

os Ministros Joaquim Barbosa, Ricardo Lewandowski, Celso de Mello e Dias Toffoli, no concernente ao 

uso de sistema audiovisual, porque o admitiam, desde que providenciado pelas defesas dos acusados, por 

sua conta e risco, e utilizado dentro do prazo de 1h destinado às exposições de cada um deles.  

AP 470 Décima-QO/MG, rel. Min. Presidente, 1º.8.2012. (AP-470) 
(Informativo 673, Plenário) 

 

Habeas Corpus 
 

HC substitutivo de recurso ordinário 
É inadmissível impetração de habeas corpus quando cabível recurso ordinário constitucional. Com 

base nessa orientação e na linha do voto proferido pelo Min. Marco Aurélio no caso acima, a 1ª Turma, 

por maioria, reputou inadequada a via do habeas corpus como substitutivo de recurso. Vencido o Min. 

Dias Toffoli, que se alinhava à jurisprudência até então prevalecente na 1ª Turma e ainda dominante na 2ª 

Turma, no sentido da viabilidade do writ.  

HC 109956/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 7.8.2012. (HC-109956) 
(Informativo 674, 1ª Turma) 

 

HC e suspensão de prazo prescricional 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus a fim de que o STJ, na linha da jurisprudência do Supremo, 

aprecie o mérito de idêntica ação constitucional lá impetrada. Além disso, determinou que fosse suspensa 

a execução da pena do paciente até o julgamento do referido writ, com a suspensão do prazo prescricional 

da pretensão executória. Na espécie, condenado à pena de 2 anos de reclusão em regime aberto — pela 

prática do delito de furto praticado mediante rompimento de obstáculo (CP, art. 155, § 4º, I, do CP) — 

tivera sua reprimenda convertida em restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à 

comunidade. Contra a sentença, a defesa interpusera apelação, cujo provimento fora negado, o que 

resultara na impetração de habeas perante o STJ, que dele não conhecera por entendê-lo incabível, em 

virtude de não configurar substituto de recurso ordinário.  

HC 111210/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 7.8.2012. (HC-111210) 
(Informativo 674, 2ª Turma) 

 

Demora no julgamento de reclamação  
A 2ª Turma concedeu habeas corpus a fim de que seja apresentada em mesa, para julgamento — até 

a 10ª sessão subsequente à comunicação deste writ —, reclamação proposta no STJ, pelo ora paciente. A 

defesa sustenta, em sede reclamatória, o não cumprimento integral de decisão daquela Corte em habeas 

corpus, no qual concedida ordem para determinar o refazimento da dosimetria da pena a ele imposta. 

Considerou-se o tempo decorrido desde a protocolização do referido feito. Enfatizou-se que a reclamação 

fora distribuída em 27.11.2009 e ainda não apreciada.  

HC 111587/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 7.8.2012. (HC-111587) 
(Informativo 674, 2ª Turma) 

 

Nulidades 

 

Ausência de intimação de defensor público e nulidade 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus impetrado em favor de condenada pela prática do crime 

descrito no art. 171, § 3º, do CP, com o fim de afastar o trânsito em julgado da condenação e determinar 

ao juízo de 1º grau que proceda à intimação da Defensoria Pública da União para que apresente 

contrarrazões ao recurso de apelação interposto pelo parquet. Na espécie, a paciente, assistida por 

defensor dativo no curso do processo, procurara a Defensoria Pública, que protocolara petição na qual 

informava haver assumido o patrocínio da ré. O pedido fora indeferido, sob o fundamento de não haver 

prova de que a então acusada solicitara assistência àquele órgão. A Defensoria Pública não fora intimada 

desta decisão e a ré sofrera condenação decorrente de acórdão reformatório de sentença absolutória. 

Asseverou-se que a escolha do advogado seria direito do acusado. Ademais, registrou-se que a 

jurisprudência da Corte seria pacífica no sentido de a Defensoria Pública dever ser intimada, 

pessoalmente, dos atos processuais, o que não ocorrera.  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=470&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=109956&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=111210&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=111587&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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HC 111532/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 7.8.2012. (HC-111532) 

(Informativo 674, 2ª Turma) 

 

Mudança de proclamação e intimação da defesa - 1 
A 1ª Turma, por maioria, deferiu habeas corpus a fim de que outro julgamento de recurso especial 

se perfaça com a composição completa do órgão julgador, contendo o quinto juiz para desempate, 

consoante previsto na sessão realizada em 27.10.2009. Na origem, o paciente fora pronunciado pela 

alegada prática dos crimes de homicídio e de lesão corporal grave, ao supostamente dirigir embriagado e 

em velocidade muito superior à permitida. Dessa sentença, sob vários fundamentos, a defesa interpusera 

sucessivos recursos. No STJ, órgão fracionário proclamara a ocorrência de empate na apreciação do apelo 

especial, em 27.10.2009, e decidira convocar Ministro de Turma diversa para proferir voto de desempate. 

Na mencionada sessão, consignou-se que, após a relatora se manifestar pelo conhecimento parcial do 

recurso e, nessa parte, dar-lhe provimento, sendo acompanhada por outro Ministro, houvera 2 votos no 

sentido do não conhecimento do feito. Conforme notas taquigráficas, a relatora o provia parcialmente 

para cassar acórdão e sentença de pronúncia, determinando que outra fosse proferida, sanado o vício 

apontado. Quanto ao magistrado que a seguia, este concedia habeas corpus de ofício para que fosse 

suprimida da pronúncia a palavra “racha”. Em 29.10.2009, o Colegiado daquela Corte retificara o 

resultado da assentada anterior, para fazer constar o não conhecimento do recurso por votação majoritária. 

Nesse sentido, computado o voto do juiz que concedia a ordem de ofício. Na sessão de 4.12.2009, 

realizara-se nova retificação, para que figurasse ter a Turma, por maioria, negado provimento à parte em 

que conhecido o especial. A defesa arguia a ocorrência de constrangimento ante modificação ilegal, em 

29.10.2009, no resultado do recurso e falta de intimação para a sessão em que alterado. 

HC 108739/SC, rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 14.8.2012. (HC-

108739) 
(Informativo 675, 1ª Turma) 

 

Mudança de proclamação e intimação da defesa - 2 
Prevaleceu voto do Min. Luiz Fux. Verificou que a “retificação” da assentada resultara em 

reformatio in pejus, porquanto a relatora, que provia o recurso na parte conhecida, e o Ministro que 

concedia habeas corpus de ofício, entendiam existir excesso de linguagem na pronúncia. Explicitou que, 

consoante apontado pela parte, a nulidade decorreria da readaptação do que julgado, 2 dias depois, em 

detrimento do paciente e sem intimação de seu advogado. Sublinhou que somente poder-se-ia chegar ao 

mérito da impugnação, genericamente, caso ultrapassada a fase de admissibilidade do recurso. Dessa 

feita, embora dele não tivesse conhecido, o Ministro que acompanhava a relatora favorecia o réu. O Min. 

Marco Aurélio, ao subscrever essa conclusão, reputou configurado vício de procedimento, a partir do que 

indicara como direito natural: o do cidadão de saber o dia de julgamento. Constatou que a defesa fora 

surpreendida, após sair da sala da sessão segura de que seria convocado integrante para o desempate. 

Complementou que isso não poderia ter acontecido sem a intimação dela. Dessumiu haver insubsistência 

do pronunciamento da Turma de 29.10.2009. Por fim, ressaltou ser possível que os Ministros do STJ — 

componentes da primeira apreciação do feito, em 27.10.2009 — ainda reajustassem seus votos, tendo em 

conta que o julgamento não teria sido finalizado. O Min. Dias Toffoli também considerou o fato de que, 

originariamente, fora convocado outro Ministro e, depois, a defesa fora surpreendida. Ponderou que a 

relatora do STJ provera o recurso em maior extensão, para anular decisão, e o outro Ministro, para retirar 

aquilo por ele entendido como excesso de linguagem, ou seja, em âmbito menor. Frisou que ambos os 

votos teriam sido benéficos ao ora paciente. Destacou, ainda, ser bastante o assentamento de que seria 

convocado quinto juiz. 

HC 108739/SC, rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 14.8.2012. (HC-

108739) 
(Informativo 675, 1ª Turma) 

 

Mudança de proclamação e intimação da defesa - 3 
Vencida a Min. Rosa Weber, relatora, que não conhecia da impetração e, nisto superada, denegava a 

ordem. Em suma, aduzia que se buscava nulidade de pronúncia, muito anterior a 2009, por excesso de 

linguagem. Avaliava existir verdadeira supressão de instância. Interpretava não ter ocorrido mudança de 

voto, mas correção de atecnia, de erro material. Inferia que, ainda se não fosse assim, uma vez que 

provisória a proclamação de 27.10.2009, qualquer magistrado poderia alterar seu voto. Avaliava que a 

verdadeira modificação de resultado seria a decorrente da proclamação de 4.12.2009. No que concerne à 

intimação, explanava que o processo permanecera pautado para sessão de convocação de desempatador. 

Além disso, rematava não vislumbrar qualquer nulidade.  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=111532&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108739&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108739&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108739&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108739&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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108739) 
(Informativo 675, 1ª Turma) 

 

Provas 

 

Produção antecipada de provas e fundamentação - 1 
A 2ª Turma denegou habeas corpus em que se pleiteava a nulidade de produção antecipada de 

prova testemunhal, em face de alegada ausência de fundamentação válida da decisão que a teria 

determinado sem indicação da necessária urgência. Na espécie, denunciado pela suposta prática de furto 

qualificado pelo concurso de agentes (CP, art. 155, § 4º, IV), depois de citado por edital, não constituíra 

defensor nem manifestara resposta. Por sua vez, o corréu, citado pessoalmente, apresentara defesa. O 

juízo de origem, a seu turno, designara audiência de instrução e julgamento, consignando que o ato, em 

relação ao paciente, constituiria realização antecipada de provas nos termos do art. 366 do CPP (“Se o 

acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o 

curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas 

urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312”).  

HC 110280/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 7.8.2012. (HC-110280) 

(Informativo 674, 2ª Turma) 

 

Produção antecipada de provas e fundamentação - 2 
Assinalou-se que, na situação vertente, o adiantamento daquela prova configurar-se-ia medida 

necessária em virtude da possibilidade concreta de perecimento (fato teria ocorrido em 2008). Aduziu-se 

que, além disso, a prova fora efetuada durante audiência de instrução e julgamento de corréu, na presença 

da Defensoria Pública. Sublinhou-se que, se comparecesse ao processo, o acusado poderia requerer a 

realização de provas, inclusive a repetição daquela praticada em antecipação, desde que apresentasse 

argumentos idôneos. Destacou-se, assim, que os embasamentos adotados pelo juízo de origem — a 

limitação da memória humana e o comprometimento da busca da verdade real — seriam aptos a justificar 

a determinação da antecipação de prova testemunhal.  

HC 110280/MG, rel. Min. Gilmar Mendes, 7.8.2012. (HC-110280) 

(Informativo 674, 2ª Turma) 
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